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Usucapião extraordinária - Acessio possessionis - 
 Requisitos preenchidos - Lapso temporal 

cumprido - Procedência

Ementa: Apelação cível. Ação de usucapião extraordi-
nária. Acessio possessionis. Requisitos preenchidos. Lapso 
temporal cumprido. Procedência. 

- A prova da posse pacífica, ininterrupta, exercida com 
animus domini, sobre imóvel utilizado como moradia habi-
tual pelo decurso de tempo de 15 anos, diante da soma 
da posse do tempo exercido pelo antecessor, importa 
na procedência do pedido de usucapião extraordinária, 
nos termos do art. 1.207 c/c art. 1.238 do Código Civil 
de 2002.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0024.05.876284-0/001 - Co-
marca de Belo Horizonte - Apelantes: Janea Márcia Araú-
jo de Castro e outro, Renato de Castro - Apelados: Alcides 
Pereira França, Eugênio Pereira França Filho e outro(s), 
representado(s) por curador especial, Ana Pereira Me-
nezes, Afonso Pereira França e outro(s), representado(s) 
por curador especial - Relator: DES. JOSÉ AFFONSO DA 
COSTA CÔRTES 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em RECURSO PROVIDO.

Belo Horizonte, 6 de junho de 2013. - José Affonso 
da Costa Côrtes - Relator.

Notas taquigráficas

DES. JOSÉ AFFONSO DA COSTA CÔRTES - 
Trata-se de apelação interposta por Janea Márcia 
de Castro e Renato de Castro em face da sentença 
(f. 185/189), proferida pela MM. Juíza de Direito da 33ª 
Vara Cível da Comarca de Belo Horizonte, nos autos da 
ação de usucapião extraordinária ajuizada contra Eugênio 
Pereira França Filho, Alcides Pereira França, Ana Pereira 
Menezes e Afonso Pereira França, que julgou improce-
dente o pedido inicial sob o fundamento de que “afas-
tada a soma das posses, depreende-se que a parte autora 
não preencheu o requisito temporal de decurso do prazo 
[...]” (f. 188).

Os recorrentes sustentam, em suas razões recursais 
(f. 191/199), que adquiriram o imóvel objeto da ação - 
lote 05 do quarteirão 35 do Bairro Santo André, corres-
pondente ao antigo lote 05 do quarteirão 23 -, mediante 
instrumento particular de cessão de direitos e certidão de 
origem do lote aprovado, de Geralda de Araújo Moura 
e Maria Natividade Moura, sendo que estas possuíam o 
imóvel desde 1968. Afirmam que as antecessoras exer-
ciam a posse indireta do bem, com animus domini, visto 

Intimação do ato. Necessidade. CPC, arts. 652, 654, 669 
e 738, I. - I. O comparecimento espontâneo dos executados 
após o arresto dos bens, seguido da conversão em penhora, 
não torna dispensável a sua formal intimação, exigida no 
art. 669 da lei adjetiva civil, para efeito de oferecimento de 
embargos do devedor e prosseguimento da execução. II. 
Precedentes do STJ. III. Recurso especial não conhecido (REsp 
274.745/SP, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, Quarta Turma, 
DJ de 12.02.2001).

Confira-se, ainda, o precedente do Tribunal de 
Justiça do Rio Grande do Sul:

Agravo de instrumento. Execução fiscal. Ausência de citação 
suprida pelo comparecimento espontâneo aos autos. 
Penhora. Necessidade de intimação pessoal. Processo 
parcialmente anulado. - A citação inicial é da essência do 
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, 
princípios fundamentais consagrados pelo art. 5º, incisos LIV 
e LV, da Constituição Federal. A indispensabilidade da citação 
inicial, que se identifica com a regra audita altera parte já era 
intuída por juristas da antiguidade que a tinham como norma 
de Direito Divino; depois, como preceito de Direito Natural. 
Hoje compreende garantia constitucional. Por tudo isso, nula 
a citação por carta, quando não entregue pessoalmente ao 
citando. Todavia, a questão fica superada pelo compareci-
mento espontâneo aos autos, com o que sanado o vício. A 
intimação pessoal da penhora é ato essencial, pois marca o 
termo inicial para o oferecimento dos embargos à execução. 
Agravo provido em parte. Unânime (Agravo de Instrumento 
nº 70022778492, Vigésima Primeira Câmara Cível, Tribunal 
de Justiça do RS, Relator: Genaro José Baroni Borges, julgado 
em 19.03.2008).

Desse modo, acolho a preliminar para declarar 
nulos os atos processuais realizados no âmbito da ação 
executiva posteriormente à conversão do arresto em 
penhora, devendo o executado ser intimado do referido 
ato processual no endereço indicado nos autos, bem 
como seu cônjuge, se for o caso.

Caso frustrada a diligência, deve ser expedido novo 
edital de intimação.

III. Conclusão.
Ante o exposto, acolho a preliminar de nulidade 

suscitada pela Fazenda Pública em sede de contrarra-
zões, para declarar nulos os atos processuais realizados 
no âmbito da ação executiva, posteriormente à conversão 
do arresto em penhora, devendo o executado ser inti-
mado pessoalmente do referido ato processual, a prin-
cípio pessoalmente, bem como seu cônjuge, se for o 
caso, invertendo o ônus da sucumbência. 

Prejudicados os recursos voluntários.
É como voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM- 
B ARGADORES EDGARD PENNA AMORIM e TERESA 
CRISTINA DA CUNHA PEIXOTO.

Súmula - ACOLHER A PRELIMINAR DE NULIDADE, 
PREJUDICADOS OS RECURSOS VOLUNTÁRIOS.

. . .
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bem como pelo depoimento prestado pelas promitentes 
cedentes vendedoras.

Por se tratar de acessio possessionis, há que se aferir 
a posse dos antecessores.

Extrai-se dos autos que a posse por elas exercida 
era pacífica, ininterrupta, exercida com animus domini, 
visto que, embora não residissem no imóvel, a posse era 
indireta, pois locavam o referido imóvel, na condição de 
locadoras, pois o imóvel “era alugado para terceiros”, 
para “complementar a renda familiar” com o valor 
aferido com o aluguel (cf. depoimento de Geralda Araújo 
Moura, f. 143).

Igualmente, Maria Natividade de Moura, em depoi-
mento, disse que “o imóvel servia para complementar a 
renda dos referidos possuidores” (f. 144).

Assim, diferentemente do que entendeu a MM 
Juíza a quo, ausente o caráter precário da posse, pois 
as possuidoras que antecederam à posse dos requerentes 
detinham a posse com animus domini, pois a exerciam na 
condição de proprietárias, na medida em que eram as 
locadoras e não locatárias do imóvel.

Ainda, extrai-se que as antecessoras possuíam o 
imóvel desde 1968 (cf. depoimento de f. 143 e 144); e, 
diante da possibilidade de os requerentes acrescerem à 
sua posse o tempo exercido pelas antecessoras, inegável 
que cumprido está o decurso do tempo previsto no 
art. 1.238 do CC/2002.

Diante deste contexto, resta patente que a sucessão 
das posses ininterruptas, exercidas com animus domini, 
sobre o referido imóvel, contadas a partir de sua alie-
nação por seus legítimos proprietários, somam mais de 
15 anos. 

Ainda, a prova dos autos revela ser o bem moradia 
habitual dos autores, motivo pelo qual deve ser conce-
dida a eles a propriedade do imóvel, nos termos do pará-
grafo único do art. 1.238 do Código Civil de 2002.

Dispositivo.
Com tais considerações, dou provimento ao 

recurso, declarando o domínio dos autores sobre o imóvel 
consubstanciado pelo lote 05 do quarteirão 35 do Bairro 
Santo André, correspondente ao antigo lote 05 do quar-
teirão 23, registrado no Cartório de Registro de Imóveis 
da Comarca de Belo Horizonte-MG, sob o nº 14.622, às 
f. 01 do Livro 3-L.

Condeno os apelados ao pagamento de custas e 
honorários advocatícios, que fixo em R$1.000,00 (mil 
reais). 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MAURÍLIO GABRIEL e TIBÚRCIO MARQUES.

Súmula - PROVERAM O RECURSO.

. . .

que o locavam para terceiros, não se tratando de posse 
precária, visto serem elas locadoras e não locatárias; que 
caracterizada a posse dos apelantes por acessio posses-
sionis, possibilitando a soma das posses, preenchendo o 
lapso temporal para aquisição da propriedade. 

Pugnam pelo provimento do recurso, com conse-
quente reforma da sentença para que seja declarada a 
ocorrência da prescrição aquisitiva, com a concessão aos 
apelantes do domínio do imóvel.

Recebido o recurso, foi deferida vista para os 
apelados apresentarem contrarrazões, tendo eles se 
manifestado mediante “ciente” aposto pela curadora à 
f. 201-v.

Recurso sem preparo, visto que as partes litigam sob 
o pálio da justiça gratuita, deferida à f. 64.

Manifestação da Procuradoria-Geral de Justiça à 
f. 207, informando a desnecessidade de intervenção no 
feito. 

Conheço do recurso, porquanto presentes os pres-
supostos de admissibilidade. 

A ação foi ajuizada pelo apelante, requerendo o 
reconhecimento da usucapião do imóvel constituído pelo 
lote 05 do quarteirão 35 do Bairro Santo André, corres-
pondente ao antigo lote 05 do quarteirão 23, transcrito 
em nome de Eugênio Pereira França Filho, Alcides Pereira 
França, Ana Pereira Menezes e Afonso Pereira França.

Aduzem que adquiriram o referido imóvel objeto 
da ação mediante instrumento particular de cessão 
de direitos e certidão de origem do lote aprovado, de 
Geralda de Araújo Moura e Maria Natividade Moura, 
sendo que estas possuíam o imóvel desde 1968, bem 
como as antecessoras exerciam a posse indireta do bem, 
com animus domini, visto que o locavam para terceiros, 
não se tratando de posse precária, visto serem elas loca-
doras e não locatárias, restando caracterizada a posse 
dos apelantes por acessio possessionis, possibilitando a 
soma das posses, preenchendo o lapso temporal para 
aquisição da propriedade. 

Inegável ser possível acrescer à posse o tempo 
exercido pelo antecessor, mas o somatório das posses, 
mediante prova robusta e idônea, deve corresponder ao 
lapso temporal exigido para a aquisição da propriedade 
por usucapião extraordinária (art. 1.207 do CC/2002). 

Assim, a prova da posse pacífica, ininterrupta, exer-
cida com animus domini, sobre imóvel utilizado como 
moradia habitual pelo decurso de tempo de quinze 
anos, sobretudo por força da presunção juris et jure de 
boa-fé, importa na procedência do pedido de usucapião 
extraordinária, nos termos do art. 1.238 do Código Civil 
de 2002.

No caso dos autos, inegável que os requerentes 
adquiriram, em 08.04.2005, o imóvel descrito na inicial 
de Geralda de Araújo Moura e Maria Natividade Moura, 
fato este demonstrado pelo documento de f. 11/15, 


